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INSTITUTO ESPERANÇA DE ENSINO SUPERIOR – 
IESPES Termo de Cooperação nº 004/2021-MPPA 25/03/2023

FACULDADE DE BELÉM- FABEL Termo de Cooperação nº 005/2021-MPPA 23/08/2023

 ICES- UNAMA ALCINCO CACELA Termo de Cooperação n° 010/2021-MPPA 08/09/2023

FACULDADE PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ-
VEL DA AMAZÔNIA- FADESA Termo de Cooperação n° 008/2021-MPPA 09/07/2023

FACULDADE INTEGRADA DE ADVOCACIA DA AMA-
ZÕNIA- FINAMA Termo de Cooperação nº 012/2021-MPPA 01/09/2023

1.13  Não poderá concorrer à vaga de estágio o acadêmico que for cônjuge, com-
panheiro ou parente até o terceiro grau de membro do Ministério Público Estadual.
2 DOS REQUISITOS
2.1 São requisitos para a inscrição:
a) estar o candidato regularmente matriculado e freqüentando os 3 (três) últimos 
anos, ou semestre equivalente, do curso referido o subitem 3.1, em instituição de 
ensino superior conveniada com o Ministério Público do Estado do Pará;
b) a inscrição deverá ser efetuada pelo acadêmico exclusivamente por meio 
do link “ESTÁGIO DE NÍVEL SUPERIOR – INSCRIÇÕES CADASTRO EXCEPCIO-
NAL”, constante na aba “Transparência” no endereço eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Pará (mppa.mp.br), no período indicado no subitem 5.2;
c) do ato de inscrição deverá constar a média geral ou o coeficiente de rendi-
mento total do candidato, que será  comprovado  por  intermédio  do  histó-
rico  ou  documento  que contenha expressamente tal informação, fornecido 
pela instituição de ensino superior, com assinatura do responsável e/ou código 
de validação/autenticação, a ser anexado em campo próprio;
d) o preenchimento da média geral, que não poderá ser inferior a 7,0 
(sete), e do semestre é de responsabilidade do aluno, condicionado à con-
firmação por documento fornecido pela instituição de ensino superior e 
anexado no ato de inscrição, nos termos da letra “c”.
2.2 A inscrição do acadêmico no Cadastro Reserva Excepcional não terá 
validade caso não seja anexado o seu histórico contendo a média geral e 
o semestre atual no ato de inscrição online, ou se a sua média geral for 
inferior ao mínimo estabelecido.
3 DAS VAGAS
3.1 O Cadastro Reserva Excepcional destina-se a prover as vagas de es-
tagiário de Engenharia Civil dos órgãos de execução e/ou auxiliares do 
Ministério Público Estadual no Município de Santarém, integrante da Região 
Administrativa Baixo Amazonas, na medida da demanda das unidades e de 
acordo com a disponibilidade orçamentário-financeira da Instituição.
4  DA CLASSIFICAÇÃO E DA SELEÇÃO
4.1 O Cadastro Reserva Excepcional será ordenado de acordo com a média 
geral dos candidatos cujas inscrições forem consideradas válidas, nos ter-
mos do subitem 2.1, com observância à ordem decrescente.
4.2 O Cadastro Reserva Excepcional será composto por acadêmicos regu-
larmente inscritos e, ocorrendo a abertura de vagas, a seleção de novos 
candidatos dar-se-á a partir da análise curricular, constante dos respecti-
vos históricos de rendimento escolar, da redação e da entrevista à que os 
candidatos serão submetidos.
5 DA INSCRIÇÃO
5.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação 
das normas e condições estabelecidas neste Edital, das quais não poderá 
alegar desconhecimento.
5.2 As inscrições serão realizadas no período de 18 a 31/10/2021 e de-
verão ser efetuadas exclusivamente por intermédio do link “ESTÁGIO DE 
NÍVEL SUPERIOR – INSCRIÇÕES CADASTRO EXCEPCIONAL”, constante na 
aba “Transparência” no endereço eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Pará (www.mppa.mp.br)
5.3 A inscrição dos candidatos é gratuita.
5.4 Não será aceita a inscrição de acadêmico que esteja cursando o último se-
mestre do curso objeto do presente Edital no segundo semestre letivo de 2021.
5.5  É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via fax ou por correio 
eletrônico.
5.6  O Ministério Público do Estado do Pará não se responsabilizará por 
solicitação de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica, falha 
de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou outros 
fatores que venham a impossibilitar a transferência dos dados, ou ainda 
por falhas de digitalização dos documentos.
5.7  O candidato que concorrer a uma vaga na condição de pessoa com 
deficiência (PcD) deverá encaminhar ao Departamento de Recursos Hu-
manos do Ministério Público, localizado na Rua João Diogo, nº 100, Bairro 
da Cidade Velha, Belém - Pará, CEP 66015-160, em até 2 (dois) dias úteis 
após o encerramento das inscrições, laudo médico que ateste a espécie e 
o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código corres-
pondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a 
provável causa da deficiência, acompanhado do comprovante de inscrição.
5.8  Encerrado o prazo de inscrição, os documentos dos candidatos serão 
analisados, sendo publicada a relação nominal das inscrições validadas e inva-
lidadas no portal do Ministério Público do Estado do Pará (www.mppa.mp.br).
5.9 Do resultado final das inscrições validadas e invalidadas caberá recurso 
à Subprocuradoria-Geral de Justiça para área técnico-administrativa, no 
prazo de 5 (cinco) dias ininterruptos, a contar da publicação de que trata 
o item 5.8, a qual deve ser remetido via protocolo-geral, para o contato 
protocolo@mppa.mp.br
5.10 A declaração falsa ou inexata dos dados constantes no formulário 
eletrônico próprio determinará o cancelamento da inscrição e a anulação 
de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época.
6. DO ENCAMINHAMENTO DO CANDIDATO PARA ENTREVISTA DE ESTÁGIO
6.1 Para ser encaminhado à entrevista de estágio, o candidato classificado 
será contatado pelo e-mail informado no ato de inscrição, sendo de sua 

inteira responsabilidade a atualização dos respectivos contatos.
6.2 Será excluído do Cadastro Reserva Excepcional o candidato classificado que:
a) não for localizado em virtude de e-mail desatualizado, incompleto ou 
incorreto;
b) desistir de concorrer à vaga de estágio.
6.3 Será deslocado para o final da lista de classificados o candidato que não 
comparecer, de forma injustificada, à entrevista de estágio ou se recusar a 
participar da entrevista na data, no local e nas demais condições estipula-
das pelo Ministério Público do Estado do Pará.
6.4 O candidato selecionado para ocupar vaga de estágio somente poderá 
ser vinculado ao programa de estágio do Ministério Público do Estado do 
Pará se apresentar histórico fornecido pela instituição de ensino superior 
contendo média geral ou coeficiente de rendimento total que não poderá 
ser inferior a 7,0 (sete), bem como os demais documentos solicitados pelo 
setor competente.
Belém, Pará, 14 de outubro de 2021.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 716687
Extrato de Recomendação Nº 007/2021-MPPA-PJA
A Promotora de Justiça de Anapu, com fundamento no artigo 2º, inciso 
IV da Resolução nº 164/2017 do CNMP, art. 52, parágrafo 2º, inciso IV, 
da Resolução 007/2019-CPJ e no artigo 1º, inciso IV do Ato Conjunto n. 
02/2010-MP/PGJ-CGMP, torna pública a RECOMENDAÇÃO 007/2021-MPPA
-PJA, expedida nos autos do Procedimento Administrativo nº 002/2021 
MP/PJA, que se encontra à disposição na Rua Santo Antônio, nº 20, bairro 
Imperatriz, CEP 68365-00, Anapu/PA.
AO MUNICÍPIO DE ANAPU: Secretaria Municipal de Saúde providencie, com 
o máximo urgência, a adequação dos serviços municipais de saúde ao prin-
cípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente e demais regras, 
princípios e diretrizes previstas na Lei n° 8.069/90, em observância ao dis-
posto nos arts. 4°, caput e par. único, alíneas “b”, “c” e “d”, c/c art.259, par. 
único, do citado Diploma Legal e art. 227, caput, da Constituição Federal; 
seja providenciado o remanejamento e/ou a lotação, em setor próprio, de 
um ou mais profissionais da área da psicologia para fins de atendimento, 
em caráter prioritário, de crianças e adolescentes usuários de substâncias 
entorpecentes; seja providenciada a articulação entre os serviços de saú-
de a cargo dessa r. Secretaria e as Redes Municipal e Estadual de Ensino, 
bem como o Conselho Tutelar e a autoridade policial local; Que os serviços 
médicos em geral, fornecidos pelo município à população, também se or-
ganizem de modo a prestar atendimento prioritário a crianças e adoles-
centes usuários de substâncias entorpecentes ou que apresentem outros 
problemas de saúde.
ALINE DA SILVA CUNHA – Promotor de Justiça

Protocolo: 716115
Extrato de Recomendação Nº 008/2021-MPPA-PJA
A Promotora de Justiça de Anapu, com fundamento no artigo 2º, inciso 
IV da Resolução nº 164/2017 do CNMP, art. 52, parágrafo 2º, inciso IV, 
da Resolução 007/2019-CPJ e no artigo 1º, inciso IV do Ato Conjunto n. 
02/2010-MP/PGJ-CGMP, torna pública a RECOMENDAÇÃO 008/2021-MPPA
-PJA, expedida nos autos do Procedimento Administrativo nº 002/2021 
MP/PJA, que se encontra à disposição na Rua Santo Antônio, nº 20, bairro 
Imperatriz, CEP 68365-00, Anapu/PA.
AO MUNICÍPIO DE ANAPU: 1 – Aos médicos, profissionais da área de saú-
de, professores, diretores e responsáveis por estabelecimentos de aten-
ção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola, creche ou entidades de 
atendimento, que comuniquem ao Conselho Tutelar local ou à Promotoria 
de Justiça da comarca, tão logo tenham conhecimento, os casos de suspei-
ta ou confirmação de violência (agressões físicas, agressões psicológicas, 
maus-tratos, negligência, abuso e exploração sexual), contra crianças e 
adolescentes de que tenham conhecimento; 2 – Que quando da comuni-
cação, sejam fornecidos os dados relativos à situação da criança ou ado-
lescente e/ou à violência por ela sofrida de que tenham conhecimento, 
inclusive, se possível, nome e endereço dos pais ou responsável, nome e 
endereço do agressor/abusador etc; 3 – Que o Conselho Tutelar, quando do 
recebimento da comunicação, leve o fato diretamente ao conhecimento do 
Ministério Público (cf. art.136, inciso IV, do ECA), para fins de deflagração 
de procedimento investigatório próprio destinado à apuração do fato, a 
cargo da polícia judiciária, com a colaboração, para fins de oitiva da vítima, 
de profissionais das áreas da psicologia, pedagogia e assistência social a 
serviço do Poder Judiciário ou do município1, sem prejuízo do acionamento 
de outros serviços e programas municipais destinados ao atendimento da 
mesma e de sua família.
ALINE DA SILVA CUNHA – Promotor de Justiça

Protocolo: 716118
PORTARIA Nº 0491/2021-MP/SUB-TA
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTARIA 
n.º 114/2018-MP/PGJ, de 12/01/2018, publicada no D.O.E. de 15/01/2018,
R E S O L V E:
CONCEDER E AUTORIZAR 30 (trinta) dias de Licença-Prêmio, de acordo 
com o art. 98 da Lei Estadual n.º 5.810/1994, ao servidor do Ministério 
Público do Estado do Pará, conforme quadro:

PROTOCOLO NOME PARCELA TRIÊNIO PERÍODO

132198/2021 LENA VEIGA E SILVA ANDRADE 1ª 2017/2020 14/10 a 12/11/2021

130930/2021 MARIA DO SOCORRO DE JESUS 
TEIXEIRA 2ª 2001/2004 29/09 a 28/10/2021

129209/2021 VITOR LIRA CAVALCANTE DOS 
SANTOS 1ª 2016/2019 18/11 a 17/12/2021


